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RESOLUÇÃO 02-2024 
 
Ementa: Regulamenta, no âmbito do Consórcio 
Público de Desenvolvimento Sustentável CIDES,  a Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021 e dá outras providências. 
 

CONSIDERANDO, que a nova lei de normas gerais sobre licitação n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, é de observância obrigatória pelo Consórcio, no que tange às normas 
gerais, e que se encontra em vigor desde a sua publicação;  

CONSIDERANDO, a Lei n° 14.133 de 2021, que deverá ser aplicada a partir 
de janeiro de 2024;  

CONSIDERANDO, que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe 
várias normas de eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;  

CONSIDERANDO, a possibilidade de aproveitamento das normativas 
internas do Consórcio, bem como a adoção da regulamentação editada pela União nos termos 
do art. 187 da Lei n° 14.133, de 2021; 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL, REINALDO GROLA, no uso de suas atribuições legais, 
edita a seguinte:  

RESOLUÇÃO 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 Art. 1º. Esta resolução regulamenta, no âmbito deste consórcio, a Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e da aplicação dos 
regulamentos editados pela União. 

Art. 2° Conforme o caso concreto podem ser aplicados, no âmbito deste 
Consórcio, regulamentos da União editados para a execução da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único.  No edital da licitação, confeccionado com fulcro na Lei n° 
14.133, de 2021, deverão constar expressamente os regulamentos aplicáveis ao procedimento. 

CAPÍTULO II 
PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

Definições 
Art. 3º. Para fins do disposto nesta Resolução,  considera-se: 
I - autoridade competente - agente público com poder de decisão indicado 

formalmente como responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de 
despesas realizados no âmbito do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos 
de contratação para as centrais de compras de que trata o art. 181 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade 
de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la; 

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional 
sobre o objeto demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, 
e promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; 

IV - documento de formalização de demanda - documento que fundamenta o 
plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de 
contratação; 

V - plano de contratações anual - documento que consolida as demandas que 
o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

VI - setor de contratações - unidade responsável pelo planejamento, pela 
coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às contratações, no âmbito do 
órgão ou da entidade; e 

§ 1º -  Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo 
mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha 
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso III 
do “caput”. 
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§ 2º-  A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, 
obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das 
entidades. 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
DO FUNDAMENTO 

Objetivos 
Art. 4º. A elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas 

entidades tem como objetivos: 
I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua 

competência, por meio da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de 
obter economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos 
processuais; 

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de 
logística sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;  
IV - evitar o fracionamento de despesas; e 
V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo 

potencial com o mercado e incrementar a competitividade. 
DA ELABORAÇÃO 

Diretrizes 
Art. 5º. Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, os órgãos e as 

entidades elaborarão os seus planos de contratações anual, os quais conterão todas as 
contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas: 

I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei 
nº 14. 133, de 2021; e 

II - as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou 
de doação, oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de 
que o País seja parte. 

§ 1º. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada 
poderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade administrativa, com 
consolidação posterior em documento único. 

§ 2º. O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a 
consolidação e a aprovação do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades. 

Exceções 
Art. 6º.  Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 
I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de 
sigilo; 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, 
nas hipóteses previstas no art. 45 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do “caput” do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021; e 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, 
de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Procedimentos 
Art. 7º. Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante 

preencherá o documento de formalização de demanda com as seguintes informações: 
I - justificativa da necessidade da contratação; 
II - descrição sucinta do objeto; 
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa 

de consumo anual; 
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento 

simplificado; 
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de 

não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, 

de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 
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VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro 
documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a 
sequência em que as contratações serão realizadas; e 

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do 
responsável. 

Art. 8º. O documento de formalização de demanda poderá, se houver 
necessidade, ser remetido pelo requisitante à área técnica para fins de análise, complementação 
das informações, compilação de demandas e padronização. 

Art. 9º.  As informações de que trata o art. 8º serão formalizadas até 1º de 
abril do ano de elaboração do plano de contratações anual. 

Consolidação 
Art. 10.  Encerrado o prazo previsto no art. 9º, o setor de contratações 

consolidará as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará 
as medidas necessárias para: 

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de 
demanda com objetos de mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de 
contratação e à economia de escala; 

II - adequar e consolidar o plano de contratações anual; e 
III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, 

consideradas a data estimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 1º O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de 
contratações constará do calendário de que trata o inciso III do “caput”. 

§ 2º   O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de 
estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, considerado o 
tempo necessário para realizar o procedimento ante a disponibilidade da força de trabalho na 
instrução do processo. 

§ 3º O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de 
contratações anual até 30 de abril do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação 
da autoridade competente. 

DA APROVAÇÃO 
Autoridade competente 

Art. 11.  Até a primeira quinzena de maio do ano de elaboração do plano de 
contratações anual, a autoridade competente aprovará as contratações nele previstas, 
observado o disposto no art. 7º. 

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações 
anual ou devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, para realizar adequações junto às 
áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no “caput”. 

 § 2º O plano de contratações anual aprovado pela autoridade competente será 
disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas, observado o 
disposto no art. 13. 

Unidades de execução descentralizada 
Art. 12. A aprovação do plano de contratações anual de órgãos ou entidades 

com unidades de execução descentralizada poderá ser delegada à autoridade competente 
daquela unidade a que se refere, observado o disposto no art. 11. 

Divulgação 
Art. 13. O plano de contratações anual dos órgãos e das entidades será 

disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades disponibilizarão, em seus sítios 

eletrônicos, o endereço de acesso ao seu plano de contratações anual no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no prazo de quinze dias, contado da data de encerramento das etapas 
de aprovação, revisão e alteração. 

DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO 
Inclusão, exclusão ou redimensionamento 

Art. 14. Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual 
poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, 
nas seguintes hipóteses: 
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I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do 
plano de contratações anual, para a sua adequação à proposta orçamentária do órgão ou da 
entidade encaminhada ao Poder Legislativo; e 

II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual, para 
adequação do plano de contratações anual ao orçamento aprovado para aquele exercício. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses deste artigo, as alterações no plano de 
contratações anual serão aprovadas pela autoridade competente nos prazos previstos nos 
incisos I e II do caput. 

Art. 15.  Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual 
poderá ser alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade competente. 

Parágrafo único.  O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela 
autoridade competente será disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, observado o disposto no art. 13. 

DA EXECUÇÃO 
Compatibilização da demanda 

Art. 16.  O setor de contratações verificará se as demandas encaminhadas 
constam do plano de contratações anual anteriormente à sua execução. 

Parágrafo único.  As demandas que não constarem do plano de 
contratações anual ensejarão a sua revisão, caso justificadas. 

Art. 17. As demandas constantes do plano de contratações anual serão 
formalizadas em processo de contratação e encaminhadas ao setor de contratações com a 
antecedência necessária ao cumprimento da data pretendida de que trata o inciso V do “caput” 
do art. 7º, acompanhadas de instrução processual, observado o disposto no § 1º do art. 10. 

Relatório de riscos 
Art. 18. A partir de julho do ano de execução do plano de contratações anual, 

os setores de contratações elaborarão relatórios de riscos referentes à provável não efetivação 
da contratação de itens constantes do plano de contratações anual até o término daquele 
exercício. 

§ 1º O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua 
apresentação deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro e novembro de cada 
ano. 

§ 2º O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à autoridade 
competente para adoção das medidas de correção pertinentes. 

§ 3º Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as 
contratações planejadas e não realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não 
consecução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações 
referente ao ano subsequente. 

AGENTES DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE LICITAÇÃO E 
PREGOEIRO 

Art. 19. As atividades voltadas às compras públicas no âmbito do Consórcio 
devem reger-se considerando as regras e orientações da gestão por competências. 

Art. 20. Para a designação dos servidores às funções anteriormente 
mencionadas serão considerados os comandos normativos dos artigos 7º e 8º da Lei 14.133/21, 
em interpretação sistemática.  

§1º Os Agentes de Contratação e os Pregoeiros serão designados, 
obrigatoriamente, entre os servidores efetivos integrantes dos quadros da Administração. 

§2º Será designado Pregoeiro para a condução da modalidade pregão. 
§3º Em licitação na modalidade leilão será designado um servidor entre 

aqueles que exercem as funções do agente de contratação, exceto no caso de contratação de 
leiloeiro oficial. 

§4º Na inviabilidade do cumprimento do disposto no §1º deste artigo, 
mediante ato motivado, será permitido que tais agentes sejam servidores temporários ou 
ocupantes de cargo em confiança. 

DAS VEDAÇÕES 
Art. 21. É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar situações que: 
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a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;  
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional; 

III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, 
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 
expressa em lei. 

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado, funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

CAPÍTULO III 
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DO PREGOEIRO 

Art. 22. O Agente de Contratação é a pessoa designada pela autoridade 
competente entre servidores efetivos dos quadros permanentes da Administração Pública, para 
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação, e possui as seguintes atribuições:  

I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não 
são suas atribuições;  

II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos;  
IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  
V - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos 

interessados;  
VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da 

regularidade quanto às condições de habilitação;  
VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital;  
VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;  
IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 
X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;  
XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão 
de vícios insanáveis;  

XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a 
decisão, encaminhá-los à autoridade competente;  

XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os 
lances; 

XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;  
XV - indicar o vencedor do certame;  
XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de 

preço e dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de 
preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes;  

XVII - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor;  

XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da 
licitação;  
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XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para 
contratação direta;  

XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua 
conclusão, às autoridades competentes para a homologação e contratação;  

XXI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;  
XXII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade;  
XXIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à 

contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da 
Administração Pública na internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não 
houver setor responsável por estas atribuições; 

XXIV – outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. Os procedimentos auxiliares de credenciamento e de 

registro de preços serão conduzidos por Agente de Contratação ou Pregoeiro, conforme o caso. 
Art. 23. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente 

e propor a sua homologação. 
Art. 24. Os Agentes de Contratação e os Pregoeiros designados responderão 

individualmente pelos atos praticados no procedimento licitatório, inobstante a possibilidade de 
contarem com equipe de apoio para auxílio em suas atividades. 

DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 25. A Equipe de Apoio será designada por ato formal pela autoridade 

competente ou por quem esta delegar a função, e será composta por no mínimo 3 (três 
integrantes). 

Art. 26. A equipe de apoio dá suporte operacional ao agente de contratação 
e ao Pregoeiro, a quem são reservados os atos decisórios do certame. 

Art. 27. Excepcionalmente, a equipe de apoio poderá ser responsabilizada 
pelos ilícitos a que der causa, na forma e nos limites legais, salvo isenção daquele membro que 
ressalvou expressamente o seu ponto de vista e que não contribuiu para a prática do ilícito. 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
Art. 28. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que 

observados os requisitos estabelecidos no art. 7º, §2º da Lei 14.133/21, o Agente de Contratação 
poderá ser substituído por Comissão de Contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 
que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o 
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§1º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, 
serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação.  
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§2º. Na hipótese de o registro de preços ser processado na modalidade 
concorrência para contratação de bens e serviços especiais, poderá ser conduzido por Comissão 
de Contratação.  

Art. 29. A licitação na modalidade diálogo competitivo, prevista no art. 32 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 será conduzida por Comissão Especial de Contratação, que 
deverá ser integrada por, no mínimo, 03 (três) servidores.  

Parágrafo Único. Os membros da Comissão Especial de Contratação que 
trata o “caput” deverão ser efetivos.  

DA BANCA 
Art. 30. No julgamento por melhor técnica, por técnica e preço e por melhor 

conteúdo artístico, a atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa será feita por banca 
designada para esse fim, de acordo com orientações e limites definidos em edital, considerados 
a demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a 
qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues. 

Parágrafo único. A banca terá no mínimo 3 (três) membros e poderá ser 
composta de: 

I - servidores efetivos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração Pública, salvo na hipótese do art. 28, §2º, desta Resolução ou, 

II - profissionais nomeados ou contratados por conhecimento técnico, 
experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em edital, desde que seus 
trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme o disposto no art. 7º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

DO APOIO DO ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DO CONTROLE INTERNO 
Art. 31. Os agentes designados para o exercício das funções voltadas às 

compras públicas contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno para a regulamentação e para o desempenho das funções essenciais aos seus misteres. 

Art. 32. Os agentes públicos designados como Pregoeiro, Agente de 
Contratação ou membros da Comissão de Licitação farão jus a uma gratificação correspondente 
ao cargo assumido, definida por Resolução. 

CAPÍTULO IV 
PESQUISA DE PREÇOS 

Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 33. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 

preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração 
pública consorcial  deverá ser realizado para as contratações em geral.  

§ 1º Não se aplica o procedimento de pesquisa de preços às contratações de 
obras e serviços de engenharia. 

§ 2º Quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar os procedimentos de que trata a Instrução Normativa 65/2021 do 
Governo Federal. 

§ 3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro 
de preços, bem como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de 
registro de preços, deverá ser observado o disposto nesta Resolução. 

Definições 
Art. 34. Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em 

série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a 
licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a 
licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 
Formalização 

Art. 35. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, 
no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 
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II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 
caso, da equipe de planejamento; 

III - caracterização das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se 
aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta. 
Critérios 

Art. 36.  Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação 
e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de 
pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parâmetros 
Art. 37.  A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 

em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será 
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou 
não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços 
em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data 
das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 
do edital; 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 
termos do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 
do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas 

no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto 
a ser contratado; e  
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IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da 
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o inciso IV do “caput”. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do “caput”, desde que devidamente justificado 
nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 

Metodologia para obtenção do preço estimado 
Art. 38. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a 

média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de 
que trata o art. 37, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade 
competente. 

§ 2º Com base no tratamento de que trata o “caput”, o preço estimado da 
contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de 
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no 
processo administrativo. 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com 
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovada pela autoridade competente. 

§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 
5º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

CAPÍTULO V 
AS HIPÓTESES DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 39. O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, aplica-se, no que couber, às contratações de obras e 
serviços de engenharia e deverá ser instruído na seguinte ordem: 

I- documento de formalização de demanda com a justificativa para a 
contratação, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar e análise de riscos; 

II- estimativa de despesa e justificativa de preço, nos termos da (indicar 
regulamento específico); 

III- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 

IV- minuta do contrato, se for o caso; 
V- pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
VI- razão de escolha do contratado; 
VII- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessárias; 
VIII- autorização da autoridade competente; 
 IX - check list de conformidade; 
X- parecer jurídico, dispensado na hipótese de parecer referencial; 
XI– ato de autorização da contratação pela autoridade competente. 
§ 1º O ato que autoriza a contratação direta e o extrato do contrato ou 

instrumento equivalente, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do público em site 
eletrônico oficial do consórcio  e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 2º A publicidade dos contratos decorrentes, é condição indispensável para 
a eficácia do contrato e de seus aditamentos, devendo ocorrer no prazo de dez dias úteis, no 
caso de contratação direta, contados da data de sua assinatura. 
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§ 3º Para atendimento ao disposto nos incisos I e II do “caput” deste artigo, o 
processo deverá ser instruído com a especificação justificada do objeto a ser adquirido ou 
contratado, as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de 
fornecimento, o local e prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra, a 
observância das disposições previstas na Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, se for o caso. 

§ 4º A elaboração do estudo técnico preliminar e análise de riscos será 
opcional nos seguintes casos: 

I- contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se 
enquadrem nos limites do incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, independente da 
forma de contratação; 

II- dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei no 
14.133, de 2021; 

III- contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 Lei nº 
14.133, de 2021; 

IV- quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou 
apostilamentos, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 
serviços contínuos; 

V- contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a 
simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo 
técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de 
formalização da demanda. 

§ 5º Para fins de comprovação do disposto no inciso VII do “caput” deste 
artigo, serão exigidos apenas os documentos que se mostrarem indispensáveis no caso concreto 
e que não possam ser obtidos pela Administração em consulta a sítios eletrônicos públicos, 
sendo imprescindíveis à instrução do processo: 

I- proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço; 

II- prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal de Contas da 
União, ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, onde tiver sede o particular, ao cadastro de 
fornecedores sancionados do Consórcio, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

III- prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber; 

IV- declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das 
condições gerais da contratação, constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento 
das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 6º A pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física, identificada 
com número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou em nome da pessoa jurídica, identificada 
com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser contratada, bem como 
de seus sócios, mas o impedimento dos sócios somente poderá frustrar a contratação da pessoa 
jurídica se forem verificadas situações de abuso da personalidade jurídica ou burla à penalidade 
imposta, o que deve ser apurado em procedimento próprio, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, procedimento este que não se aplica ao caso de empresário individual, em que o 
impedimento no CPF e CNPJ se comunicam. 

§ 7º No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até trinta dias da ordem de fornecimento, bem como nas contratações com 
valores inferiores a um quarto do valor limite para dispensa de licitação para compras em geral 
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do 
inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133 , de 2021, além do previsto no § 4º deste artigo, devem ser 
apresentados os seguintes documentos de habilitação: 

I- se pessoa física, apenas certidão de regularidade fiscal municipal; 
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II- se pessoa jurídica, apenas certidões de regularidade fiscal e de 
regularidade social, quando se tratar de aquisição de bens; quando se tratar de contratação de 
serviços, acresce- se a certidão de regularidade trabalhista. 

Art. 40. Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I- preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em 

série de preços coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados, ressalvadas incongruências devidamente 
justificadas; e 

II- sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas um item, se a 
licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a 
licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada, semi-integrada, integrada ou preço global 
ou empreitada integral. 

Art. 41. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, 
no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 
 II - caracterização das fontes consultadas;  
III - série de preços coletados; 
IV- método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 
V- justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se 
aplicável; 

VI- memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
VII- justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta 

junto aos fornecedores; e 
VIII- data, identificação e assinatura do servidor responsável. 
Art. 42. Na pesquisa de preços, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 
execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 
exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e 
as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Art. 43. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
na contratação direta para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, consolidada 
em mapa comparativo, observará o disposto nesta Resolução. 

Art. 44.  Para busca do melhor preço na contratação, o procedimento para 
dispensa de licitação será divulgado em site ou sistema eletrônico oficial deste Consórcio, o qual 
encaminhará e-mail automaticamente aos fornecedores cadastrados para apresentação de 
propostas e consulta eletrônica, pelo prazo mínimo de três dias úteis. 

§ 1º A inviabilidade, a impossibilidade, inexequibilidade ou ineficiência do 
procedimento previsto no “caput” deve ser justificada nos autos, com a indicação da medida 
alternativa de garantia da impessoalidade e busca pelo melhor preço. 

§ 2º A proposta eletrônica deverá ser formulada em papel timbrado ou 
carimbada com o CNPJ da empresa, datada e assinada por seu representante legal, juntamente 
com os documentos referentes à sua habilitação. 

Art. 45.  Definido o resultado do julgamento, com o objetivo de buscar o 
melhor preço, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço estimado 
para a contratação, o órgão ou entidade deverá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º A negociação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser feita com 
os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 

§ 2º Caso um fornecedor integre contrato utilizado para a formação do preço 
estimado ou tenha apresentado orçamento para tanto, a sua contratação somente será permitida 
se o valor ofertado na consulta eletrônica for igual ou menor àquele que compõe o preço de 
referência, salvo justificativa constante nos autos. 

Art. 46. No caso de o procedimento de que trata o art. 44 desta Resolução 
restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
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I- fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

II- republicar o procedimento; ou 
III- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

§ 1º O disposto nos incisos II e III do “caput” deste artigo poderá ser utilizado 
na hipótese de não surgirem interessados no procedimento. 

§ 2º Frustrados os procedimentos previstos nos incisos II e III do caput deste 
artigo, poderá ser utilizada a medida alternativa de contratação prevista no art. 44, § 1º, desta 
Resolução, desde que o valor a ser contratado não seja superior ao obtido na consulta eletrônica, 
garantindo a impessoalidade e a busca pelo melhor preço. 

Art. 47. Excepcionalmente é permitida a contratação direta com fornecedor 
cuja proposta seja superior ao preço máximo definido para a contratação, desde que ocorram, 
sem sucesso, as tentativas de negociação previstas nos artigos 45 e 46 desta Resolução, e haja 
informação técnica acerca da vantajosidade da contratação nessas condições. 

Art. 48. No caso de contratação de serviços em que o procedimento exija 
apresentação de planilha de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os 
respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

Art. 49. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 
nos incisos I e II do “caput” do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, deverá ser observado o 
somatório do que for despendido no exercício financeiro, em cada unidade gestora, por objetos 
de mesma natureza ou subelemento de despesa, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade. 

Parágrafo único. A opção pela contratação direta de acordo com as leis 
citadas no inciso II do “caput” do art. 193 da Lei n° 14.133, de 2021, não implica a criação de 
limites distintos para o somatório previsto neste artigo. 

Art. 50. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação 
da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

CAPÍTULO VI 
DISPENSA ELETRÔNICA 

Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 51. A dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional deverá obedecer os requisitos previstos 
na presente resolução.  

 Art. 52. O consórcio quando na execução de recursos da União decorrentes 
de transferências voluntárias, deverão observar as regras da Instrução Normativa nº 67/2021 do 
Governo Federal. 

Sistema de Dispensa Eletrônica 
Art. 53. O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada 

integrante do Sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, para a realização dos 
procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia. 

§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública não integrantes do 
Sistema de Serviços Gerais - Sisg, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Consórcios, 
interessados em utilizar o Sistema Dispensa Eletrônica de que trata esta Resolução, poderão 
celebrar Termo de Acesso ao BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

§ 3º Em caso de não utilização do Sistema Dispensa Eletrônica pelos órgãos 
e entidades de que trata o art. 52, o procedimento estabelecido nesta Resolução deverá ocorrer 
em ferramenta informatizada própria ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que 
estejam integrados à Plataforma +Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro de 
2019. 
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§4º Para operacionalizar os procedimentos eletrônicos do sistema descrito no 
“caput”, a autoridade competente poderá designar servidor com competência técnica para 
operacionalizar sistemas de tecnologia, sob a supervisão do agente de contratação como um 
todo. 

Hipóteses de uso 
Art. 54. Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do “caput” do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do “caput” 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do “caput” do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021, quando cabível; e   

IV -  registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um 
órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 
incisos I e II do “caput”, deverão ser observados: 

 I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 
CNAE. 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 
8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para 
compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das 
hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade 
superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o 
disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940.  

DO PROCEDIMENTO 
Instrução 

Art. 55. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será 
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, nos termos da presente Resolução;  
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e 
VIII - autorização da autoridade competente. 
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 54, 

somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do “caput”, 
quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
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§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do 
procedimento. 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema 
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos 
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

Órgão ou entidade promotor do procedimento 
Art. 56.  O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes 

informações para a realização do procedimento de contratação: 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto 

no inciso II do art. 5º, observada a respectiva unidade de fornecimento; 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização 

da obra;  
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução 
total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o 
endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 54, o prazo 
fixado para abertura do procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três) dias úteis, 
contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

Divulgação 
Art. 57.  O procedimento será divulgado na BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

Fornecedor 
Art. 58.  O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo 
próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

V -  o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Art. 59.  Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 58, o 
fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
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§ 1º O valor final mínimo de que trata o “caput” poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 
por ele no sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do “caput” possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Art. 60. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 
Abertura 

Art. 61. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período 
nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no 
“caput”, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação.  

Envio de lances 
Art. 62. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Art. 63. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

Art. 64. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do 
recebimento de seu lance. 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 
Julgamento 

Art.  65.  Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 
62, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

Art. 66. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade 
poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente 
à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade 
de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 
procedimento e os valores por eles ofertados. 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 
do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

Art. 67.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos § 1º 
e  §2º do art. 66. 

Art. 68. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá 
solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.    

Parágrafo único.  No caso de contratação em que o procedimento exija 
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos 
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e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 
readequados à proposta vencedora. 

Habilitação 
Art. 69. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 1º A verificação dos documentos de que trata o “caput” será realizada no 

Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Consórcio, quando o procedimento for 
realizado em sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos 
demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação 
direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos não 
constantes do Sicaf, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, 
o envio desses por meio do sistema. 

Art. 70. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 
nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso 
IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a 
comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação 
com a Fazenda Federal. 

Art. 71. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 69, o 
fornecedor será habilitado.  

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências 
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Procedimento fracassado ou deserto 
Art. 72. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 

poderá: 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 

suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto.  

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Adjudicação e homologação 

Art. 73. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Aplicação 

Art. 74. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação 
da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

Orientações gerais 
Art. 75. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

Art. 76. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o 
Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato 
que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas. 
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Parágrafo único.  Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a 
integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata esta Resolução, 
protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. 

Art. 77. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

CAPÍTULO VII 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Definições 
Art. 78. Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou 
correspondentes entre si; 

III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação 
direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da 
necessidade da Administração; 

IV - requisitante – agente público responsável por identificar a necessidade 
de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la fundamentadamente a presidência do 
consórcio; 

V - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional 
sobre o objeto demandado, encarregado de analisar o documento de formalização de demanda, 
promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;  

VI - documento de formalização de demanda – comunicação interna com a 
finalidade específica de fundamentar o plano de contratações anual, em que a área requisitante 
evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

VII - departamento de compras - unidade responsável pelo planejamento, 
pela coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às contratações, no âmbito do 
órgão ou da entidade; e 

Parágrafo único. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser 
exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, 
detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no 
inciso V do caput. 

ELABORAÇÃO 
Diretrizes Gerais 

Art. 79. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor 
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 
contratação. 

Art. 80. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, se 
houver, e com outros instrumentos de planejamento da Administração. 

Art. 81. O ETP será elaborado conjuntamente pelo requisitante e servidor 
técnico por ele indicado e pelo departamento de compras, observado o parágrafo único do art. 
78. 

Conteúdo 
Art. 82. Com base no Plano de Contratações Anual, se houver, deverão ser 

registrados no documento de formalização da demanda os seguintes elementos: 
 I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à 

escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou 
regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, 
entre outras opções: 



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL  PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL  

CIDES VALE DO IVAI 
CNPJ: 29.385.682/0001-80 

Avenida Curitiba, 563 
São João do Ivaí - Paraná 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e 
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 
melhor atendam às necessidades da Administração; e 

b) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a 
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular. 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações 

Anual, se houver, de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do 
órgão ou entidade; 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 
necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou 
de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, 
VI, VII e XIII do “caput” deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar 
as devidas justificativas. 

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a 
quantidade de fornecedores seja considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que 
limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a 
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art. 83.  Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou 
obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO VIII 
GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO 

Art. 84.  Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos 
serão representantes da administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade, ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, para exercer as 
funções estabelecidas no art. 90 ao art. 96, observados os requisitos estabelecidos nos artigos 
86, 87 e 88. 

§ 1º. Para o exercício da função, os fiscais de contratos deverão ser 
formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do 
ato de designação. 

§ 2º. Na designação de que trata o “caput”, serão considerados: 
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I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 
II - a complexidade da fiscalização e 
III - o quantitativo de contratos por agente público;  
§ 3º.  A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no 
estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração do 
contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º.  Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida 
por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade de que trata o “caput”. 

§ 5º.  Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor responderá pelas 
decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 6º. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de 
afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos 
substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal 
caberão ao secretário requisitante da abertura do processo. 

Art. 85. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por 
terceiros contratados pela administração. 

Requisitos para a designação 
Art. 86.  O agente público designado para o cumprimento do disposto nesta 

Resolução deverá preencher o seguinte requisito, além dos já previstos em Lei: 
I - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do “caput”, consideram-se 
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com 
o órgão ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

Art. 87. O encargo de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser 
recusado pelo agente público. 

§ 1º. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir 
o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu 
superior hierárquico. 

§ 2º. Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá 
providenciar a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, 
conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação 
requerida. 

Princípio da segregação das funções 
Art. 88.  O princípio da segregação das funções veda a designação do 

mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo 
a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de que 
trata o “caput”: 

I -  será avaliada na situação fática processual; e 
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 
a) da consolidação das linhas de defesa; e 
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do 

objeto da contratação. 
Vedações 

Art. 89.  O fiscal e o gestor do contrato, designados para atuar na área de 
licitações e contratos, deverão observar as vedações previstas no art.9º da Lei nº 14.133, de 
2021.  

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
Atividades de gestão e fiscalização de contratos 

Art. 90.  Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e 
ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
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procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual 
aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

II - fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a 
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido 
pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa; 

III - fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspectos 
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto 
ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e 
a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e 

IV - fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato nos 
aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente 
em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade.  

§ 1º. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por 
equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades de 
gestão e fiscalização. 

§ 2º.  Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do “caput”, o 
órgão ou a entidade poderá designar representantes para atuarem como fiscais setoriais nos 
locais de execução do contrato. 

Art. 91.  Poderão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual 
técnico operacional para a execução das atividades de gestão e de fiscalização dos contratos, 
editado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 

GESTOR DE CONTRATO 
Art. 92.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa 

e setorial. 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, 
cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos VI - 
elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, 
de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão 
do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

VIII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

IX - tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme 
o caso. 

Fiscal técnico 
Art. 93.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
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I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 
pertinentes às suas competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão 
ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;  

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências 
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 
do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial; 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado e 

X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Fiscal administrativo 
Art. 94.  Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos 

e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho, do pagamento e ao 
acompanhamento de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com 
a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, comunicar o gestor do contrato. 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 
do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art. 12; 

VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado e  

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

Fiscal setorial 
Art. 95.  Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e 

seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de que tratam os artigos 11 
e 12. 

Recebimento provisório e definitivo 
Art. 96.  O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, 

administrativo ou setorial e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão 
designada pela autoridade competente. 
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Parágrafo único.  Os prazos e os métodos para a realização dos 
recebimentos provisório e definitivo serão definidos no documento contratual, nos termos no 
disposto no § 3º do artigo 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Terceiros contratados 
Art. 97.  Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar 

os fiscais de contrato nos termos do disposto nesta Resolução, será observado o seguinte: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil 

objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal 
de contrato; e 

II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da 
responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
Art. 98.  O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial 

serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao 
órgão ou à entidade promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los 
com informações para prevenir riscos na execução do contrato. 

Art. 99.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão 
editar normas internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de 
licitações e contratos, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o disposto nesta 
Resolução. 

Art. 100. Os agentes públicos designados como Fiscal ou Gestor de contrato 
poderão fazer jus a uma gratificação correspondente ao cargo assumido, desde que definida por 
Resolução. 

CAPÍTULO IX 
QUALIFICAÇÃO DE BENS  

Art. 101. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 
Consórcio deverão ser de qualidade comum, não superior ao necessário para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.  

§1º Considera-se bem e serviço comum aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade atendam restritamente as características técnicas e funcionais da 
necessidade essencial do bem ou serviço a ser adquirido.  

§2º Considera-se bem de consumo de luxo, aquele:  
a) que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao 

necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração 
consorcial; 

b) cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade 
essencial do bem ou serviço a ser adquirido. 

§3º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado 
na definição do parágrafo anterior:  

a) for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade 
comum de mesma natureza; ou  

b) tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade 
do órgão ou da entidade.  

§4º Compete à Autoridade máxima do Órgão solicitante, a decisão motivada 
para a aquisição mencionada no parágrafo anterior. 

 
CAPÍTULO X 

PREGÃO MENOR PREÇO 
Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 102. A licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, deverá ocorrer na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no 
âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata 
esta Resolução pelos órgãos e entidades de que trata o “caput”. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações de que trata esta 
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Resolução, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
Administração na realização da forma eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º 
do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Art. 103. Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta, 
quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão 
observar as regras e os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa 73/22 da Secretário 
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia/SEGES, suas alterações ou outra que vier a substituir, exceto nos casos em que a 
lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline 
de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 

Adoção e modalidades 
Art. 104. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 

adotado quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da 
qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não 
forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração. 

Art. 105.  O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 
adotado: 

I - na modalidade pregão, obrigatoriamente; 
II - na modalidade concorrência, observado o art. 3º desta Resolução; 
III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for 

entendido como o mais adequado à solução identificada na fase de diálogo. 
Definições 

Art. 106. Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se: 
I - lances intermediários: 
a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério 

de julgamento de menor preço; e 
b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério 

de julgamento de maior desconto. 
II – Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores - CRCF: certificado de 

cadastro de fornecedores, utilizado pelo consórcio, independente do sistema utilizado, para 
realização das mesmas funções previstas no inciso II deste artigo.  

Vedações 
Art. 107. Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 

2021, em relação à vedação de participar do procedimento de licitação de que trata esta 
Resolução. 

DOS PROCEDIMENTOS 
Forma de realização 

Art. 108. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico. 

Parágrafo Único. Os sistemas deverão manter a integração com o Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1º do 175 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Fases 
Art. 109. A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior 

desconto observará as seguintes fases sucessivas: 
I - preparatória; 
II - divulgação do edital de licitação; 
III - apresentação de propostas e lances; 
IV - julgamento; 
V - habilitação; 
VI - recursal; e 
VII - homologação. 
§ 1º A fase referida no inciso V do “caput” deste artigo poderá, mediante ato 

motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos 
III e IV do “caput” deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação e 
observados os seguintes requisitos, nesta ordem: 
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I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação 
e as propostas com o preço ou o maior desconto; 

II - o pregoeiro, agente de contratação ou comissão de contratação, quando 
o substituir, na abertura da sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação 
dos documentos de habilitação, a que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação 
da intenção de recorrer do resultado da habilitação; 

III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e 
IV -  em caso de inversão da fase de habilitação com a fase de julgamento, 

os licitantes habilitados serão convocados para envio de lances. 
§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve 

ser comunicada tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do 
licitante. 

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, serão 
observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parâmetros do critério de julgamento 
Art. 110. O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto 

considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no edital de licitação. 

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, 
utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu 
ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o 
§ 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global ou 
unitário fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será 
estendido aos eventuais termos aditivos. 

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 
Pregoeiro, Agente de contratação ou comissão de contratação 

Art. 111. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo pregoeiro, 
agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do 
disposto do art. 8º, caput, §2º e 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

DA FASE PREPARATÓRIA 
Orientações gerais 

 Art. 112. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se 
com o Plano de Contratações Anual, se houver, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas, de sustentabilidade e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que 
dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, observada a modalidade de licitação adotada. 

Do licitante 
Art. 113.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 

eletrônica: 
I – no sistema eletrônico utilizado pelo Consórcio; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta 

com o preço ou o desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, 
até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

Dos esclarecimentos e impugnações 
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Art. 114. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
na forma prevista no edital de licitação. 

§ 1º O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de 
até três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro, agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e 
publicada nova data para realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei 
14.133/21. 

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas no sistema e nos termos da Lei 14.133/21, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e 
vincularão os participantes e a Administração. 

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 
Apresentação da proposta 

Art. 115.  Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do art. 109, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 
“caput”, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto; 

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da 
exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, 
o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital de licitação. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do 
§ 1º, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

§ 5º Na etapa de que trata o “caput” e o § 1º, não haverá ordem de 
classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata os artigos 117, e 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de 
envio de lances. 

Art. 116. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no 
art. 115, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 
final máximo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que 
trata o “caput” poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I -  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do “caput” possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 
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o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE 
LANCES 

Horário de abertura 
Art. 117.  A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública 

será aberta automaticamente pelo sistema. 
§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na 

fase de julgamento, prevista nos artigos 126 a 129 , em relação à proposta mais bem classificada. 
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os 
licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

Início da fase competitiva 
Art. 118.  Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado 

no edital, nos termos do disposto no art. 119, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último 
lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

§ 4º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Modos de disputa 
Art. 119.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de 

disputa: 
I - aberto:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; 
II - aberto e fechado:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 
III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com 

a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor 
preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores 
ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos 
incisos I a III do “caput”, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 
I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor 

preço; ou 
II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 
§3º Nas licitações de que trata esta resolução será garantido o tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06. 
§4º Ao final da fase de lances, poderá ser realizada a negociação com vistas 

a obter a proposta mais vantajosa, sem prejuízo da negociação. 
Modo de disputa aberto 

Art. 120.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do “caput” do art. 
119,  a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogado 
automaticamente, uma única vez, pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração desta etapa. 
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§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o 
“caput”, será de dez minutos, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no “caput” 
e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme disposto no § 2º do art. 119. 

Modo de disputa aberto e fechado 
Art. 121.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do 

“caput” do art. 119, a etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos. 
§ 1º Encerrado o prazo previsto no “caput”, o sistema encaminhará o aviso 

de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 
2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º. 

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22.   

Modo de disputa fechado e aberto 
Art. 122.  No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do 

“caput” do art. 119, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da 
disputa aberta, na forma disposta no art. 19, com a apresentação de lances, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 
10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
“caput”, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 120. 

§ 2º Encerrada a etapa de que trata o § 1º, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no § 2º do art. 119. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 
Art. 123.  Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 124.  Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo 
superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sistema eletrônico utilizado. 

Critérios de desempate 
 Art. 125. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 

os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de 

lances após o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o 
“caput”. 

DA FASE DO JULGAMENTO 
Verificação da conformidade da proposta 

Art. 126.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 
pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e, observado o disposto nos artigos 115 e 116, à compatibilidade do preço ou 
maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 
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§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação 
poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da 
conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova 
de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua 
aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, agente de contratação ou da 
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro, 
agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

II - de oficio, a critério do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão 
de contratação, quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata 
o “caput”. 

Art. 127. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro, agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida no § 2º do art. 119, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão 
utilizados os critérios de desempate definidos no art. 125. 

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 
da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

§ 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 116, o pregoeiro, agente 
de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, 
o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação. 

Art. 128. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação 
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta 
deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta 
vencedora. 

Art. 129. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor 
não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade 
de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora. 

Inexequibilidade da proposta 
Art. 130. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração; 

Art. 131. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o “caput”, só 
será considerada após diligência do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de 
contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e  
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 

Encerramento da fase de julgamento 
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Art.  132.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de 
conformidade da proposta, o pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições 
do edital de licitação. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 
Documentação obrigatória 

Art. 133.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira será apresentada nos termos do art. XX da Lei 14.133/21. 

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o “caput” poderá ser 
dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ressalvado inciso XXXIII do “caput” do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 134.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa 
estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro 
de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

Art. 135.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será 
observado o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Procedimentos de verificação 
Art. 136.  A habilitação será verificada por meio do sistema eletrônico 

utilizado pelo consórcio, quando solicitado pelo pregoeiro, agente de contratação, ou comissão 
de contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 

§ 1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos 
III e IV do art.109, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

§ 2º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

§ 3º Na hipótese de que trata o § 1º, os documentos deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após 
solicitação do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 
período. 

§ 4º A verificação pelo pregoeiro, agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

§ 5º Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro ou a comissão 
de contratação poderá sanar erros ou falhas, na forma estabelecida nos artigos 138, 139 e 140.  

§ 6º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital de licitação. 
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§ 7º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 
concluídos os procedimentos de que trata o § 6º. 

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 
Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Art. 137. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 
e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º As razões do recurso terão efeito suspensivo e deverão ser apresentadas 
em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir 
da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art.109, da ata de julgamento. 

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para,  se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não possam ser aproveitados. 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

Proposta 
Art. 138. O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, 

quando o substituir, poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 
a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Documentos de habilitação 
Art. 139. O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá, na análise dos 

documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

Realização de diligências 
Art. 140.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os artigos 138 e 139, o seu 
reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 
Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

Art. 141.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 
Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de 

registro de preços 
Art. 142.  Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para 

assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ 2º   Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
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classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao 
desconto do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados 
na forma do inciso I do § 3º. 

DA SANÇÃO 
Aplicação 

Art. 143. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
Revogação e anulação 

Art. 144.  A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de 
que trata esta resolução por motivo de conveniência e oportunidade, devidamente justificado o 
interesse público, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de 
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá 
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos 
com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o “caput” ser constatada durante 
a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 145.  Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante 
a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de 
tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

CAPÍTULO XI 
PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

CREDENCIAMENTO   E REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 146. Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das 

licitações e das contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021: 
I - credenciamento; 
II - pré-qualificação; 
III - procedimento de manifestação de interesse; 
IV - sistema de registro de preços; 
V - registro cadastral. 

DO CREDENCIAMENTO 
Art. 147. Credenciamento é um processo administrativo precedido de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 
ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por meio de 
cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados. 

§ 1.º Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e 
demais normas legais pertinentes. 

§ 2º O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de 
contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela autoridade competente. 
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Art. 148. O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação 
de edital de credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, e no sítio eletrônico oficial do Consórcio e o extrato do edital no Diário Oficial 
do Consórcio e, em Jornal Diário de Grande Circulação. 

§ 1º. A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação 
deverá conter o objeto da licitação e os links para o acesso ao edital no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Consórcio; 

§ 2º. Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e 
publicada pela mesma forma em que se deu a do texto original. 

Art. 149. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) 
dias úteis, contados a partir da entrega da documentação no órgão ou entidade contratante, 
prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por uma única vez. 

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do 
pedido de credenciamento não tenha sido concluído, o agente de contratação ou da comissão 
especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. 

§ 2º. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e 
complementações da documentação ao interessado. 

Art. 150. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação 
integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste Regulamento e no edital de 
credenciamento. 

Art. 151. O interessado deverá apresentar exclusivamente por meio 
eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de contratação ou da comissão especial 
de credenciamento designada. 

Art. 152. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação: 

I - paralela e não excludente; 
II - com seleção a critério de terceiros; 
III - em mercados fluidos. 

DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO 
Art. 153. O edital deverá conter as exigências de habilitação, em 

conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, exigências 
específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração por 
categoria de atuação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de 
declarações. 

Art. 154. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital 
de credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, 
encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado. 

§ 1º O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do 
Consórcio, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Consórcio em prazo não superior a 5 (cinco) dias 
úteis. 

§ 2º Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 
inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da publicação, na forma do §1º deste artigo. 

§ 3º Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à 
autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio do agente de contratação 
ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

§ 4º A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente 
de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, na 
forma do §1º deste artigo. 

§ 5º Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo 
sanção que as impeça de participar de licitações ou ser contratada pela Administração Pública. 

Art. 155. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas 
republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os 
credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que 
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comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o 
credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento. 

§ 1º A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação 
atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la exclusivamente por meio 
eletrônico. 

§ 2º A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do 
cadastramento para o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso. 

§ 3º Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à 
autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio do agente de contratação 
ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

§ 4º A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente 
de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, na 
forma do §1º deste artigo. 

§ 5º Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida 
no “caput” deste artigo participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas 
ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante. 

§ 6º O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do 
Consórcio, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Consórcio em prazo não superior a 5 (cinco) dias 
úteis. 

Art. 156. A cada 6 (seis) meses ou outro prazo inferior, o órgão ou entidade 
contratante poderá realizar chamamento público para novos interessados, republicando o edital. 

Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras, 
condições e minutas deverá ser providenciado novo credenciamento de todos os interessados. 

DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
Art. 157. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão 

manter todas as condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de 
credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Consórcio, sob pena de descredenciamento. 

Parágrafo único. Em auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que 
possa verificar se os credenciados estão cumprindo o disposto no “caput”, o órgão ou entidade 
contratante deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os usuários poderão denunciar 
irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento. 

Art. 158. Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, 
seja credenciado para executar mais de um objeto, desde que possua os requisitos de habilitação 
para todos. 

Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no “caput” deste artigo, 
poderá apresentar de uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de capacidade 
técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar complementação da 
documentação relativa a este quesito. 

Art. 159. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade 
contratante em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, 
o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o credenciamento, inclusive 
quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas 
fixadas no edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e 
da ampla defesa. 

DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
Art. 160. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste 

Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será 
descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos 
artigos 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

Art. 161. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu 
descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 
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§ 1º A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. 

§ 2º O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, 
cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas 
a que se refere o art. 33 deste Regulamento. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
Art. 162. São obrigações do credenciado contratado: 
I - executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou 

fornecimento de bens em conformidade com as especificações básicas constantes do edital; 
II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as 

despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos 
sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, 
alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do 
credenciamento; 

III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato 
de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no 
que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber; 

V - justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força 
maior que impeçam a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, 
apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do 
prazo de execução; 

VI - responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos 
da legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e 
autorização expressa do órgão ou entidade contratante; 

VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando 
imediatamente após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente 
pelo órgão ou entidade contratante; 

VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o 
planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma 
de execução das tarefas; 

IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou 
entidade contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, 
quando for o caso; 

X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação 
completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem 
como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber; 

XI - manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em 
caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, 
por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 
documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; 

XII - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais 
que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das 
atividades previstas no contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Art. 163. São obrigações do Contratante: 
I – acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição; 

II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado 
contratado possa cumprir o estabelecido no contrato; 



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL  PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL  

CIDES VALE DO IVAI 
CNPJ: 29.385.682/0001-80 

Avenida Curitiba, 563 
São João do Ivaí - Paraná 

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel 
execução contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado; 

IV - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços 
objeto do contrato; 

V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas 
dependências dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do 
objeto do contrato; 

VI – efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos 
previstos no contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 

DA CONTRATAÇÃO 
Art.164. Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos 

ou entidades poderão dar início ao processo de contratação, por meio da emissão da ordem de 
serviço ou instrumento contratual equivalente. 

Art. 165. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão 
ou entidade interessada na contratação. 

Art. 166. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade 
do órgão ou entidade contratante e desde que esteja em situação regular perante as exigências 
de habilitação para o credenciamento. 

Art. 167. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, deste Regulamento e dos termos da minuta do instrumento 
contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital. 

Art. 168. A Administração convocará o credenciado no prazo definido no 
edital de credenciamento, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições 
estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 156 e seguintes da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no edital de credenciamento. 

Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter 
preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 169. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante 
legal do credenciado, e observará a minuta contemplada no edital de credenciamento. 

Art. 170. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no sítio eletrônico oficial do Consórcio, entidade contratante,  é condição indispensável para a 
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da 
data de sua assinatura. 

Art. 171. A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações oriundas do credenciamento. 

Art. 172. A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou 
entidade interessada na contratação, do termo de recebimento definitivo, com informação, se for 
o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja pendências do 
credenciado contratado. 

Art. 173. No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade 
interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades ao credenciado contratado, 
este será notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidades. 

DO PAGAMENTO 
Art. 174. O órgão ou entidade contratante, pagará à contratada, pelo serviço 

executado ou o fornecimento do bem, as importâncias e as formas fixadas no edital de 
credenciamento, de acordo com a demanda. 

Parágrafo único. O edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar 
a tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, os critérios de reajustamento e as 
condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de 
pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada. 

DAS HIPÓTESES E REQUISITOS ESPECÍFICOS 
Contratação Paralela e Não Excludente 
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Art. 175. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que 
é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte: 

§ 1º O órgão ou entidade contratante deverá emitir documento que apresente, 
para cada demanda específica, pelo menos: 

I - descrição da demanda; 
II - razões para a contratação; 
III - tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos 

técnicos sobre os quais estiverem apoiados e o memorial de cálculo; 
IV - número de credenciados necessários para a realização do serviço; 
V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de 

conclusão dos trabalhos; 
VI - localidade/região em que será realizada a execução do serviço. 
§ 2º As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto 

a ser executado e exigências de qualificação definidos pelo edital de credenciamento às quais 
se referem. 

§ 3º As demandas, para a hipótese do “caput” deste artigo, caso não se 
pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço 
ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado de modo 
que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para 
ordem de chamada para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de 
rotatividade e os seguintes requisitos: 

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com 
sua posição na lista a que se refere o §2º deste artigo; 

II - o credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista forem chamados; 

III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento 
e, se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número 
de demandas; 

IV - o órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da 
demanda, as condições técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou 
região onde serão executados os trabalhos. 

§ 4º As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas 
específicas por objeto a ser contratado, seguindo numeração iniciada no primeiro sorteio do 
exercício. 

§ 5º As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade 
contratante, deverão ter sua execução iniciada conforme disposição no edital de 
credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 6º Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, 
os credenciados serão comunicados por meio eletrônico da sessão pública do sorteio das 
demandas. 

§ 7º A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os 
credenciados para a realização do serviço ou fornecimento do bem deverá apresentar o seguinte: 

I - descrição da demanda; 
II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; 
III – número de credenciados necessários; 
IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de 

conclusão dos trabalhos; 
V - localidade/região onde será realizado o serviço. 
§ 8º O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da 

sessão do sorteio ou da convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias úteis. 
§ 9º O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá 

solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendo 
seu deferimento automático. 
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§ 10. Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § 9º deste 
artigo, o interessado, em momento oportuno, requeira novo credenciamento para o mesmo ou 
outro objeto a ser contratado. 

§ 11. É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou 
para atender à convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições de 
habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão especial de 
credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento 
das exigências de habilitação, observando o seguinte: 

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente como requisito para a contratação; 

II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e as empresas de pequeno porte será observado o disposto nos artigos 42 e 43 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; 

III - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo; 
IV - o órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, 

devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação 
geral de todos os credenciados; 

V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas 
a novo sorteio, ou à convocação de todos os credenciados, em data a ser estabelecida e 
comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico. 

§ 12. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de 
credenciado para atender demandas. 

§ 13. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do 
evento. 

§ 14. A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico 
oficial do Consórcio e do órgão ou entidade licitante após o seu encerramento. 

§ 15. Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para 
que o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será refeita a lista 
na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do impedido. 

§ 16. Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 

oportunidade; 
III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - homologar o procedimento para o credenciamento. 
§ 17. Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem 

de serviço ou outro instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem 
desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e 
este Regulamento. 

§ 18. A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser 
executada, relacionando: 

I - descrição da demanda; 
II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; 
III - credenciados e/ou serviços necessários; 
IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão 

dos trabalhos; 
V - localidade/região em que será realizado o serviço. 
§ 19. O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas 

ou fração e o prazo definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi sorteado, 
para cada tipo de objeto, conforme o caso. 

§ 20. O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do 
instrumento contratual, e a critério do órgão ou entidade contratante, planejamento dos trabalhos 
para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado. 

§ 21. O edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação parcial do objeto. 
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§ 22. A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, 
quando couber, deverá levar em consideração o prazo efetivo para execução do objeto, 
disciplinado no edital. 

§ 23. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 

§ 24. Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem no objeto. 

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros 
Art. 176. Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso 

em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação, serão 
observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 177, que trata da Contratação 
em Mercados Fluidos. 

Art. 177. A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em que 
a seleção de agente por meio de processo de licitação fica dificultada pelas relevantes oscilações 
de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da demanda. 

§ 1º O procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em 
mercados fluidos, que poderá se dar na forma de mercado eletrônico público (e- marketplace), 
será gerenciado pela coordenação, a quem compete a regulamentação por ato próprio. 

§ 2º No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências 
habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 3º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de 
serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever descontos mínimos sobre 
cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação. 

§ 4º A coordenação deverá firmar um acordo corporativo de desconto com os 
fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto 
mínimo previsto no termo de referência incidente sobre o preço de mercado do momento da 
contratação. 

§ 5º Para a busca do objeto a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser 
provida, quando couber, solução tecnológica que permita a integração com sistemas 
gerenciadores e acesso via web services aos sistemas dos fornecedores. 

§ 6º As despesas decorrentes das contratações a que se refere o “caput” 
deste artigo correrão por conta dos órgãos contratantes. 

§ 7º Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, 
podendo interessados que não ingressaram originalmente no banco de credenciados, ingressar 
a qualquer momento, observadas as condições previstas no edital de credenciamento e suas 
eventuais alterações. 

§ 8º A coordenação  poderá revogar o edital de credenciamento por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 

§ 9º Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial, jornal diário de grande circulação, e 
no sítio oficial do órgão gerenciador, os interessados deverão encaminhar a documentação 
obrigatória por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de 
credenciamento, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento. 

§ 10. Após a data a que se refere o § 9º deste artigo, novos interessados 
poderão requerer o credenciamento, desde que comprovem o atendimento dos requisitos de 
habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 4º deste artigo. 

§ 11. Todas os credenciados que se manifestarem e que atenderem às 
exigências do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do serviço ou fornecimento do 
bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações. 

§ 12. Ao se credenciar, o interessado declara que concorda com os termos 
da minuta do contrato de prestação de serviço ou fornecimento de bem anexo ao edital. 

§ 13. Os interessados em se credenciar deverão apresentar ao agente de 
contratação ou à comissão especial designada a documentação exigida para a habilitação, 
obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da declaração 
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de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras 
do mercado próprio exigidas no edital. 

§ 14. O exame e julgamento relativo à documentação recebida serão 
processados por agente de contratação e equipe de apoio, ou por comissão especial de 
credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo adicional para 
complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a 
regularização desses, mediante comunicação eletrônica diretamente aos interessados. 

§ 15. O julgamento final relativo à documentação será divulgado no sítio 
oficial do órgão gerenciador. 

§ 16. A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a 
divulgação do julgamento poderá ser realizada paulatinamente, à medida que as documentações 
forem recebidas, analisadas e julgadas conforme o edital de credenciamento. 

§ 17. O interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento 
poderá apresentar recurso no prazo e na forma estabelecida no art. 185 deste Regulamento. 

§ 18. Após a habilitação, a coordenação  publicará a lista com os 
credenciados aptos a assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens 
e o acordo corporativo de desconto. 

§ 19. O contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo 
corporativo de desconto serão assinados eletronicamente, na forma e prazo previsto no edital ou 
assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerenciador. 

§ 20. No momento da contratação, a Administração deverá registrar as 
cotações de mercado vigentes. 

§ 21. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e 
respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 22. O órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho 
fundamentado, se tiver informação abalizada de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação jurídica, ou 
regularidade fiscal da credenciada. 

§ 23. O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e 
condições do credenciamento. 

§ 24. Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão 
manifestar anuência, sob pena de descredenciamento. 

§ 25. Na ocorrência de alteração(ões) de condição(ões) do credenciamento, 
o órgão gerenciador providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) contratos 
pelos mesmos meios da publicação do edital de credenciamento. 

Da Sanção do Descredenciamento 
Art. 178. O não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital 

e da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 poderá acarretar o descredenciamento ao credenciado, 
sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções 

§ 1º O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o 
comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não tenham sido 
sanados no prazo assinalado pela coordenação responsável pela gestão do credenciamento, 
bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam interferir 
negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados. 

§ 2º A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a exclusão 
da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

Art. 179. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais 
do direito administrativo e nas disposições constantes neste Regulamento e na Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

Da pré-qualificação 
Art. 180. A Administração poderá promover a pré-qualificação destinada a 

identificar: 
I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para 

o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições 
previamente estabelecidos; e  
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II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas 
pela Administração Pública. 

§ 1º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos 
os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação, assegurada, em qualquer 
hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. 

§ 2º A pré-qualificação de que trata o inciso I do “caput” deste artigo poderá 
ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as 
especialidades dos fornecedores. 

Art.181. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto 
para a inscrição dos eventuais interessados. 

Art. 182. A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser 
atualizada a qualquer tempo. 

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será 
superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados. 

Art. 183. Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar 
procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os interessados 
para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de 
bens, conforme o caso. 

§ 1º A convocação de que trata o “caput” deste artigo será realizada mediante: 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso; 
II - publicação de extrato no Diário Oficial do Consórcio e em jornal de grande 

circulação; e 
III - divulgação em no sítio eletrônico oficial do Consórcio. 
§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de 

aceitação de bens, conforme o caso. 
Art. 184. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre 

que o registro for atualizado. 
Art. 185. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da 

data da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação 
de interessados, observado o disposto nos artigos 165 a 168 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
no que couber. 

Art. 186. A Administração Pública consorcial poderá realizar licitação restrita 
aos pré-qualificados, justificadamente, desde que: 

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações 
serão restritas aos pré-qualificados; 

II - na convocação a que se refere o inciso I do “caput” deste artigo conste 
estimativa de quantitativos mínimos que a Administração Pública pretende adquirir ou contratar 
nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e 

III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação 
técnica necessários à contratação. 

§ 1º O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente 
divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por 
ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a atualização 
dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§ 2º Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os 
licitantes que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório: 

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, 
ainda que o pedido de pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 

II - estejam regularmente cadastrados. 
§ 3º No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública 

enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 
§ 4º O convite de que trata o § 3º deste artigo não exclui a obrigação de 

atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI 

Art. 187. Os órgãos e entidades poderão solicitar à iniciativa privada, 
mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de 
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edital de chamamento público, a propositura e a realização de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de relevância 
pública. 

Art. 188. A estruturação de empreendimento público por meio de 
Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às disposições desta seção, 
sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Art. 189. Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de 
Comissão Especial de Contratação, formada na forma do art. 6.º deste Regulamento, 
chamamento público do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de 
referência e edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos estudos. 

Art. 190. O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Consórcio e do órgão ou 
entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser 
definidos pela autoridade competente: 

I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser 
contratado; 

II - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço 
que possibilite a resolução do problema por meio de alternativas inovadoras, poder-se-á 
restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à 
iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução; 

III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a 
realizar os estudos; 

IV - exclusividade da autorização, se for o caso; 
V- prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização; 
VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização; 
VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma 

de execução, compatível com a complexidade e abrangência das atividades a serem 
desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos prazos 
intermediários; 

VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas; 
IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a 

sua fixação, bem como base de cálculo para fins de reajuste; 
X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos 

realizados, os quais consistirão, ao menos, em: 
a) consistência das informações que subsidiaram sua realização; 
b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e 

procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e 
processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 

c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, 
bem como com as orientações do órgão ou entidade demandante; 

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento; 
e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos 

estabelecidas no cronograma de execução; 
f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em 

relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes; e 
g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos. 
§1º. O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa 

ou da contraprestação pública admitida para a estruturação do projeto de parceria. 
§2º O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Consórcio e 

jornal diário de grande circulação. 
Art. 191. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e 

intransferível. 
Art. 192. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos 

interessados, quando solicitado. 
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Art. 193. A autorização não implica, em hipótese alguma, 
corresponsabilidade do Consórcio perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa 
autorizada. 

Art. 194. A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sítio 
eletrônico oficial do Consórcio, e informará: 

I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados; 
II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela 

Administração no correspondente procedimento licitatório do projeto de parceria. 
§ 1º O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a 

opção pelo autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos 
interessados, a partir do exercício de discricionariedade técnica da Administração, e de acordo 
com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público. 

§ 2º O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do 
contrato de parceria. 

§ 3º O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no 
requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive quanto às atividades a serem 
desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para 
apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos. 

Art. 195. O ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da 
regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado, nos termos definidos no edital de 
chamamento público. 

Art. 196. A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos 
interessados, para fins de autorização, serão demonstradas mediante documentação atualizada 
e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e técnicas 
necessárias pertinentes para a execução do projeto. 

Art. 197. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas 
físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos. 

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da 
autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública, pelo atendimento dos 
prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos estudos 
apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento 
de autorização. 

Art. 198. Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização 
poderão, caso permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios, para a apresentação 
conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas: 

I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a 
Administração Pública; e 

II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. 
 Art. 199. Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a 

demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo edital de chamamento para 
fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o interessado 
poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a 
execução dos estudos, mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que 
demonstre a sua disponibilidade para execução dos estudos. 

Art. 200. O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá 
ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou entidade demandante: 

I - de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente 
motivação; 

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa 
pertinente e aceita pela comissão especial de contratação. 

Art. 201. O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão 
especial de contratação mediante a demonstração de razões relevantes para tal, assegurado o 
ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de eventual 
aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado. 

§ 1º As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer 
ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos estabelecidos em sua outorga. 
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§ 2º A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será 
efetuada por escrito à autorizada. 

Art. 202. O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou 
concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao órgão ou entidade demandante. 

Art. 203. O órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações 
adicionais para retificar ou complementar os estudos, especificando prazo para apresentação 
das respostas. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões 
com o autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação, sempre que estes 
possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da Administração. 

Art. 204. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto 
neste Regulamento: 

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório; 
II - não obrigará o poder público a realizar licitação; 
III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em 

sua elaboração; 
IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em 

qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público. 
Art. 205. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de 

Manifestação de Interesse, a comissão especial de contratação deverá elaborar parecer 
fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e 
suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as 
reais necessidades do órgão e de que a metodologia proposta é a que propicia maior economia 
e vantagem entre as demais possíveis. 

Art. 206. O edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou 
entidade demandante fará a deliberação para a aprovação dos estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de 
Interesse. 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 207. O Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição e locação 

de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia,  obedecerá ao disposto 
neste Regulamento. 

Art. 208. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de 
engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e 
operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado; e 

III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as 
despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução. 

§ 2º A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais 
requisitos dos incisos I ao IV do “caput” deste artigo não é motivo para a adoção do Sistema de 
Registro de Preços. 

Das Atribuições do Órgão Gerenciador 
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Art. 209. A coordenação do consórcio  será o Órgão Gerenciador do Sistema 
de Registro de Preços: 

Parágrafo único. Compete ao coordenador (ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem), autorizar a instauração e homologar as licitações para 
formação dos registros de preços. 

Art. 210. Compete ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de todos os 
atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais 
órgãos e entidades para que manifestem seu interesse na aquisição de bens, contratação de 
obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o caso, 
número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, 
observado o parágrafo único deste artigo; 

II - realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão 
gerenciador, bem como definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia, 
destacando os respectivos valores que serão licitados; 

III -consolidar informações relativas à estimativa individual e total de 
consumo, promovendo a adequação do respectivo projeto, destinado a atender os requisitos de 
padronização e racionalização; 

IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos; 
V - promover os atos necessários à instrução processual para a realização 

do procedimento licitatório; 
VI - realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele 

decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos órgãos participantes; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços 

registrados; 
IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não 

manifestaram interesse durante o período de divulgação da intenção para registro de preços; 
X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas 

previstas em lei e no instrumento convocatório; 
XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados 

efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 208, deste Regulamento, podendo 
indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses. 

XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como registrar as 
ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços, prevista 
no inciso I, do “caput” deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante 
justificativa.. 

Dos Órgãos, Entidades Participantes 
Art. 211. O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão 

gerenciador a realização de registro de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, 
encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o 
caso: 

I - especificação do objeto; 
II - projeto; 
III - estimativa de consumo; 
IV - local de entrega; e 
V - cronograma de contratação. 
§ 1º. Projeto, a que se refere o inciso II do “caput” deste artigo, é o documento 

de planejamento para licitação e contratação que pode ser expresso por meio de um dos 
seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 

§ 2º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo 
do bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma estabelecida neste 
Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for iniciado pelo 
órgão gerenciador. 
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§ 3º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo 
do bem ou serviço poderá ser realizada pelo órgão participante na forma estabelecida neste 
Regulamento, quando o procedimento for por ele iniciado. 

§ 4º Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento 
público de intenção de registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e revisar as 
cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração a economia de 
escala. 

Art. 212. Compete ao órgão ou entidade participante: 
I - registrar o interesse em participar do registro de preços, informando 

estimativa de contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, local de entrega 
e, quando couber, cronograma de contratação, especificações técnicas ou projeto, na forma do 
§ 1º do art. 211 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento licitatório; 

II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo órgão 
gerenciador; 

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos 
itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo órgão gerenciador; 

IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais 
alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas 
disposições;  

V - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato quando da 
necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro 
de preços; 

VI -  providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 
e no sítio eletrônico oficial do Consórcio; 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a 
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores 
praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização; 

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou de obrigações contratuais;  

IX - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Consórcio eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal. 

X - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como registrar as 
ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Consórcio e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

Da Licitação 
Art. 213. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será 

realizado na modalidade de concorrência ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo 
menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e deste 
Regulamento. 

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste 
Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Art. 214. O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado 
para fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de referência, 
entre elas: 

I - os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS; 
II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; 
III - preços constantes de banco de preços e homepages; e 
IV - consulta ao aplicativo Menor Preço desenvolvido pelo Governo do Estado 

do Paraná ou a outra ferramenta que o substitua para se estabelecer o preço estimado ou de 
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referência do objeto licitado, sem prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

§1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis. 

§ 2º Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses 
entre a data das cotações e a divulgação do edital de licitação, e caso seja ultrapassado o referido 
intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas. 

§ 3º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços. 

§ 4º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 5º O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de 
preços que refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado obtido.  

§ 6º Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da contratação. 

§ 7º A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no 
mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente e em serviços diversos, dois regimes de 
empreitada previstos em lei. 

§ 8º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e 
prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação, 
preferencialmente por meio eletrônico. 

§ 9º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

§ 10. O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá 
ser identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de preços, 
responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço estabelecido no 
instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de 
contratação direta. 

Art. 215. Além das exigências previstas no “caput” do art. 82, da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo, o 
seguinte: 

I – estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a 
conveniência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 

II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preços; 

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; 
IV - prazo de validade da ata de registro de preços; 
V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade 

superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial 
alteração das condições do mercado. 

§ 1º Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou 
serviços em locais diferentes, é facultada a apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região. 

§ 2º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior 
desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de preços, inclusive para 
contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o preferencial, 
elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente justificado. 

§ 3º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 
preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 4º Na hipótese de que trata o § 3º deste artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, a contratação posterior de 
item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou entidade. 



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL  PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL  

CIDES VALE DO IVAI 
CNPJ: 29.385.682/0001-80 

Avenida Curitiba, 563 
São João do Ivaí - Paraná 

§ 5º Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços 
de engenharia deverá também constar: 

I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do 
bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas, 
descrito por meio de um projeto, conforme definição no § 1º do artigo 66 deste Regulamento; 

II - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de 
pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços contínuos de engenharia, quando 
cabíveis, a frequência a periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos, a 
serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; 

III - os modelos de planilhas de custo, quando couber; 
IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, 

quando for o caso; 
V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 

estabelecidas, de acordo com os respectivos contratos. 
§ 6º A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à 

demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até que seja atingido 
o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos licitantes, na 
forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 7º As aquisições a que se referem o § 6º deste artigo deverão ser realizadas 
na forma prevista no art. 85 deste Regulamento. 

Da Ata de Registro Preços 
Art. 216. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no 
edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 1º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial do 
Consórcio, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

§ 2º A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a 
ordem de classificação na licitação correspondente. 

§ 3º Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 
vencedor; 

§ 4º Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões: 

I - o registro a que se refere o § 4º deste artigo tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 
ata; 

II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4º do “caput” 
deste artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 
fase competitiva; e 

III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a 
que se refere o § 4º do “caput” deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente. 

§ 5º A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 
no edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação. 

§ 6º A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão 
gerenciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades administrativas. 

§ 7º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de 
preços nos termos do § 5.º deste artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas 
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por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§ 8º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 
de preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 

§ 9º É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para 
o mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 

§ 10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão 
disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Portal 
de Compras do Consórcio; 

§ 11. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu 
anexo deverá ser respeitada nas contratações. 

Art. 217. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços 
poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

Art. 218. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 
fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

Da Atualização dos Preços Registrados 
Art. 219. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do 
disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

Art. 220. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

§ 3º A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador 
aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que 
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

Art. 221. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização 
do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado 
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde 
que atendidos os seguintes requisitos: 

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que 
seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente 
pactuadas. 

§ 1º A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização 
de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao 
órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 

§ 2º Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e 
da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de 
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cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 
lei e no edital. 

§ 3º Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste 
artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de 
reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das 
obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

§ 4º Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a 
atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

§ 5º Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

§ 6º Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste artigo, o órgão gerenciador 
poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 

§ 7º Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 
assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
termos do instrumento convocatório. 

§ 8º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis 
para a satisfação da necessidade administrativa. 

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado 
Art. 222. O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que 

estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 
Art. 223. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão 

gerenciador quando o fornecedor: 
I - for liberado; 
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021; 
V – não aceitar o preço revisado pela Administração. 
Art. 224. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, 

pelo órgão gerenciador: 
I - pelo decurso do prazo de vigência; 
II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução de obrigações previstas na ata, devidamente 
demonstrado; e 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
Art. 225. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por 

iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio 

eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação. 

Das Regras Gerais da Contratação 
Art. 226. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 

instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, 
ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
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Art. 227. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o 
fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Consórcio, mantendo as condições de habilitação exigidas na 
licitação. 

Art. 228. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá 
convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor – cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem 
prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

Art. 229. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou 
oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, 
respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam 
compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 

Art. 230. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços 
estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 1º Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no 
edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os artigos 124 a 136, da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata 
de registro de preços. 

§ 2º A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá 
atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 3º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 4º A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços 
dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo 
órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades 
não Participantes 

Art. 231. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante 
autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo 
a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a 
concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o “caput” 
deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que 
se refere o “caput” deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 3º Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
com os órgãos participantes. 

§ 4º O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 5º Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha 
consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

Art. 232. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade 
que demonstre a necessidade e a vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços 
gerenciadas pela Administração Pública de outros consórcios, dos Estados, do Distrito Federal 
e da União. 

Disposições Finais sobre o Sistema de Registro de Preços 
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Art. 233. O Consórcio utilizará, além do Portal Nacional de Contratações 
Públicas, o Portal da Transparência para: 

I - operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; 
II – automatização dos procedimentos de controle e das atribuições dos 

órgãos gerenciadores, participantes e aderentes. 
Art. 234. A coordenação  expedirá, se necessárias, e após aprovação em 

assembleia Geral do Consórcio, instruções complementares sobre o Sistema de Registro de 
Preços para o cumprimento deste Regulamento. 

Art. 235. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante 
do quadro geral em razão de incompatibilidade deste com o vigente no mercado. 

DO REGISTRO CADASTRAL 
Art. 236. O consórcio deverá utilizar o sistema de registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro 
unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei n. º 14.133, de 2021. 

§ 1º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro 
cadastral complementar para acesso a edital e anexos. 

§ 2º O consórcio poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, 
atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a 
ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 

§ 3º Na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, será admitido fornecedor 
que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 

Art. 237. A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas 
será avaliada pelo contratante, que emitirá documento comprobatório da avaliação realizada, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do 
registro cadastral em que a inscrição for realizada. 

Art. 238. A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que 
trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada à implantação e à regulamentação do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma 
objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da 
publicidade e da transparência de modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo 
aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral. 

Art. 239. O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, poderá participar de processo licitatório até a decisão da 
Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do certificado referido 
no § 2º do art. 88 da Lei 14.133, de 2021. 

Art. 240. O registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia 
obrigatórios para: 

I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
e 

III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas. 
Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado 

poderá constituir impedimento à realização dos atos aos quais este artigo se refere, conforme o 
disposto na Lei Federal 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XII 
MODALIDADES 

CONCORRÊNCIA, CONCURSO, LEILÃO E DIÁLOGO COMPETITIVO 
DA CONCORRÊNCIA 

Art. 241. Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 
julgamento poderá ser: 

I -  menor preço; 
II - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
III - técnica e preço; 
IV - maior retorno econômico; 
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V - maior desconto. 
§1º. Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela 

modalidade concorrência nos casos em que os critérios de julgamento não sejam menor preço 
ou maior desconto. 

§ 2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso 
de contratação de obras. 

DO CONCURSO 
Art. 242. Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo 
artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 

Art. 243. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, 
que indicará: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida 

ao vencedor. 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o 

vencedor deverá ceder à Administração Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme 
juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 

Art. 244. No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital poderá 
prever que o vencedor do concurso possa ser contratado para a elaboração do anteprojeto, 
projeto básico e/ou projeto executivo, podendo subcontratar os projetos complementares desde 
que os subcontratados possuam a qualificação técnica mínima exigida no instrumento 
convocatório. 

Art. 245. O edital para a modalidade concurso deverá: 
I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas; 
II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos 

em uma etapa e, nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja preferencialmente 
garantido o anonimato; 

III - indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos de 
engenharia e/ou arquitetura poderá ser composta por arquitetos e urbanistas e/ou engenheiros, 
agentes públicos ou não, 

IV - indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública, 

V - estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana; 
VI - no caso de concurso para a contratação de projetos exigir, 

preferencialmente, a adoção preferencial da Modelagem da Informação da Construção (Building 
Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados 
que venham a substituí-la, para entrega dos projetos a serem contratados. 

DO LEILÃO 
Art. 246. Leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis 

ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 
Art. 247. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados 

os seguintes procedimentos operacionais: 
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser 

feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos 
para arrematação, e no caso da alienação de bens da Administração Pública Consorcial; 

II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual 
contará com o auxílio de Equipe de Apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro 
oficial para conduzir o certame; 

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 
a descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, condições para participação e, no que couber, o disposto em 
Regulamento próprio que trata dos elementos a constar em instrumentos convocatórios; 

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao 
final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 
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§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação 
por parte dos licitantes. 

§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma 
eletrônica, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a 
confiabilidade dos atos nela praticados. 

§ 3º. A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, devendo 
ser justificada a opção pela contratação de leiloeiro oficial no procedimento interno da licitação. 

Art. 248. Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencialmente, à 
vista, admitindo-se o pagamento mediante entrada em percentual não inferior a vinte por cento, 
e o restante no prazo e forma estabelecidos em edital. 

§ 1º. No caso de pagamento parcelado, o bem será entrega após o 
pagamento integral, salvo prestação de garantia sobre o valor total remanescente. 

§ 2º. O valor recolhido à Administração não será devolvido. 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega 

do bem ao arrematante. 
DO DIÁLOGO COMPETITIVO 

Art. 249. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação 
de obras, serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 
alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar 
proposta final após o encerramento dos diálogos. 

Art. 250. O diálogo competitivo observará as regras e condições previstas em 
edital, que indicará: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou 

àqueles que apresentarem a melhor ou melhores soluções; 
IV – o número mínimo de interessados a ser observado pela Administração 

para que haja o diálogo. 
§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do diálogo. 
§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso IV do 

“caput” deste artigo os critérios de seleção e de classificação devem obedecer a um padrão 
objetivo. 

Art. 251. O procedimento do diálogo competitivo observará as seguintes 
fases, em sequência; 

I - qualificação; 
II - diálogo; 
III - apresentação e julgamento das propostas. 
§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em participar do 

diálogo e julgamento das propostas, as decisões tomadas pela Administração devem ocorrer 
com base em critérios objetivos. 

§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da fase de 
diálogo. 

§ 3º As fases previstas dos incisos I e III do “caput” deste artigo não poderão 
ser sigilosas e deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório com rigidez e 
transparência. 

§ 4º A fase relativa ao inciso III do “caput” deste artigo é a fase competitiva 
do certame. 

§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva. 
Art. 252. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura 

dos interessados em participar da licitação. 
§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para as 

candidaturas. 
§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade 

de realizar o objeto da licitação, com as informações e documentos necessários previstos nos 
artigos 67 e 69 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e no instrumento convocatório. 
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Art. 253. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam alteradas 
para se atingir a solução adequada à necessidade da Administração em função do diálogo 
mantido com a comissão especial designada pela autoridade adjudicatária. 

Art. 254. Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que forem 
habilitados na forma do § 2º do art. 12 deste Regulamento e os que preencherem os requisitos 
mínimos de qualificação estabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e qualificados 
na fase I de que trata o “caput” deste artigo ou, se houver previsão no instrumento convocatório, 
de acordo com o §2º do art. 12 deste Regulamento. 

§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido atingido o 
número mínimo de qualificados, a comissão especial poderá decidir pela continuidade do 
procedimento com o início do diálogo. 

§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos para que 
se estabeleça se a solução oferecida pelos candidatos seja aceitável, sob pena de 
desqualificação daqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento das 
necessidades a serem atendidas. 

§ 4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções impróprias para 
o atendimento das necessidades a serem atendidas. 

§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração ao 
licitante que tiver sua solução escolhida e adotada pelo licitante vencedor. 

§ 6.º No caso previsto no § 5.º do “caput” deste artigo, o valor do prêmio ou 
da remuneração bem como a forma de pagamento deverá constar no edital de seleção. 

§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma 
das soluções apresentadas durante o diálogo, conforme prevê o art. 19 deste Regulamento, o 
valor da remuneração de que trata o § 4º deste artigo deverá ser dividido entre aqueles que as 
apresentaram as soluções. 

§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá 
ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em 
que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade 
de nova autorização de seu autor. 

Art. 255. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos 
candidatos e a Administração, até que seja encerrada esta fase, deverá garantir o sigilo relativo 
das soluções apresentadas pelos candidatos. 

§ 1º A Administração poderá revelar pontos específicos da solução de um 
candidato aos demais somente sob a autorização do proponente. 

§ 2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com a igualdade 
de tratamento a todos os candidatos, de modo que as informações fornecidas não confiram 
vantagens a nenhum dos candidatos. 

Art. 256. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme 
critérios estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que soluções possam ser 
eliminadas de forma gradativa. 

Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão especial 
designada concluir que houve uma ou mais soluções, ou quando concluir que não houve solução 
apta a atender às necessidades que a Administração esposou no instrumento convocatório. 

Art. 257. Não há óbice, desde que os respectivos proponentes autorizem, 
que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções apresentadas durante o 
diálogo. 

Art. 258. Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os 
candidatos para apresentarem as respectivas propostas. 

§ 1º As propostas a que se refere o “caput” deste artigo serão julgadas com 
base nos critérios previstos no instrumento convocatório. 

§ 2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e 
qualificados na fase de qualificação. 

§ 3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá prever 
que os candidatos que forem desqualificados na primeira subfase da fase de diálogo, fiquem 
impedidos de participar da fase de julgamento das propostas. 
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§ 4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado 
deverá apresentar a habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da 
divulgação do edital de convocação dos licitantes aptos a participar da fase de julgamento das 
propostas, deverá anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e vídeo realizados 
durante a negociação. 

Art. 259. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se deu 
a do instrumento convocatório, e deverá ser publicado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, no Diário Oficial, em jornais de grande circulação, e no sítio eletrônico oficial do 
Consórcio. 

Art. 260. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade 
diálogo competitivo deverá ser adotado os critérios de julgamento técnica e preço, melhor técnica 
ou, no caso de se visar um contrato de eficiência, o critério de maior retorno econômico. 

Art. 261. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo competitivo 
devem ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias a contar da respectiva publicação do último 
ato de cada uma das fases dispostas no art. 251 deste Regulamento, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 

CAPÍTULO XIII 
REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO DOS CONTRATOS 

Art. 262. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de: 
I - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido 

estrito; 
II - reajustamento de preços; 
III - repactuação de preços; e 
IV - atualização monetária. 

Do Reajustamento em Sentido Estrito de Preços dos Contratos 
Art. 263. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado 

na periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do 
orçamento estimado, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice 
definido no contrato. 

Parágrafo único. A data do orçamento estimado a que se refere o “caput” 
deste artigo é a data em que o orçamento ou à planilha orçamentária foi elaborada, independente 
da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 

Art. 264. O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou 
arquitetura, de serviços continuados e não continuados sem mão de obra com dedicação 
exclusiva ou sem predominância de mão de obra, deverá indicar o critério de reajustamento de 
preços e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em sentido estrito, com a adoção de 
índices específicos ou setoriais. 

§ 1º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo 
anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado 
por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a 
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do 
contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada 
à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

§ 4º Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os 
prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de 
execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades. 

§ 5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será 
aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de 
medição. 

§ 6º O registro do reajustamento de preços deve ser formalizado por simples 
apostila. 
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§ 7º Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação 
de prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 

§ 8º A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais 
cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia 
quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 

§ 9.º Aplica-se o procedimento previsto nesta subseção nas contratações 
decorrentes de ata de registro de preços. 

Da Repactuação de Preços dos Contratos 
Art. 265. Repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com 
dedicação exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de obra, por meio da análise 
da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data 
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 
vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra. 

Art. 266. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia 
e/ou arquitetura continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, 
desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 

Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços é necessária a 
demonstração analítica da variação dos componentes dos custos. 

Art. 267. O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, isto é, da data do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra, e da 
data limite para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos com custos 
decorrentes do mercado. 

Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, a repactuação com data base de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 
poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

Art. 268. Em caso de repactuação subsequente à primeira, correspondente 
à mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 1 (um) ano terá como data-base a data 
em que se iniciaram os efeitos financeiros da repactuação anterior realizada, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 

Art. 269. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que 
fundamenta a repactuação. 

§ 1º A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data 
da prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob pena de 
ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito. 

§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

§ 3º Quando houver necessidade de repactuação, devem ser consideradas 
as seguintes circunstâncias: 

I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - as particularidades do contrato em vigor; 
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes; e 
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
§ 4º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 
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§ 5º O prazo referido no § 4º deste artigo ficará suspenso enquanto a 
contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para 
a comprovação da variação dos custos. 

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir 
a variação de custos alegada pela contratada. 

Art. 279. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão 
suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

I - a partir da assinatura da apostila; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, 
convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 

§ 1º No caso previsto no inciso III do “caput” deste artigo, o pagamento 
retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

§ 2º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. 

§ 3º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período em 
que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de termo de 
reconhecimento de dívida. 

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, o período em que a proposta 
permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de 
contagem da anualidade da próxima repactuação. 

Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro em 
Sentido Estrito 

Art. 270. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
sentido estrito é decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível 
de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 
contrato, e nem poderia estar. 

Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido 
estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão contratual, desde 
que verificados os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto; 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 
III - o evento não ocorra por culpa da contratada; 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou 

pela contratante; 
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que 

seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do 
contratante; 

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou 
minoração dos encargos da contratada; 

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 
correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente 
pactuadas. 

Da Atualização Monetária 
Art. 271. A atualização monetária é devida em razão do processo 

inflacionário e da desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data em que deveria 
ser efetuado o pagamento da fatura de determinada parcela do contrato até seu pagamento 
efetivo. 
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Parágrafo único. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser efetuado 
o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com base em 
índices estabelecido no contrato. 

CAPÍTULO XIV 
DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

Art. 272. As locações de imóveis pelo Consórcio deverá, nos termos do art. 
51 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ser precedida de licitação e avaliação prévia, que levará 
em conta o estado de conservação do bem, os custos das adaptações necessárias e o prazo de 
amortização dos investimentos necessários. 

Parágrafo único. Excetua-se da obrigatoriedade da licitação prévia a 
hipótese prevista no inciso V do art. 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

Art. 273.  A locação tem como objetivo atender as necessidades de 
instalação da Administração consorcial, e poderá ser concretizada quando: 

I - inexistir imóvel no acervo patrimonial do Consórcio,  Municípios 
Consorciados que atenda às necessidades de instalação indispensáveis para a prestação do 
serviço público; 

II - inexistir imóvel público sob domínio da União, Distrito Federal ou Municipal 
disponibilizável ao Consórcio: 

a) a título gratuito, que atenda às necessidades de instalação indispensáveis 
para a prestação do serviço público; ou 

b) a título oneroso, cujas condições sejam mais favoráveis comparadas à 
locação; e 

III - reste impossibilitada a realização de permuta com outro imóvel público 
ou particular. 

§ 2º A coordenação  responsável pela gestão do patrimônio do Consórcio 
poderá editar normas regulamentares, com vistas a melhor execução das normas deste 
Regulamento. 

Art. 274. Os contratos poderão ser firmados pelo prazo de 12 (doze) meses, 
no mínimo. 

§ 1º Para que as locações com prazo inicial superior a 12 (doze) meses sejam 
autorizadas, deverá o interessado demonstrar: 

I - a vantagem econômica na fixação do prazo de vigência por período 
superior a 12 (doze) meses, demonstrada mediante a redução significativa do valor do aluguel 
mensal em comparação com o valor médio de mercado, atestado em laudo de avaliação; e 

II - a preservação da vantagem econômica do contrato de locação, aferida 
por verificação anual, facultando-se ao Consórcio renegociar o valor do aluguel à luz das novas 
condições do mercado ou, frustrada a renegociação, rescindir o contrato sem ônus para o Erário. 

§ 2º Os contratos poderão ser prorrogados por período igual ao inicialmente 
estabelecido e, assim, sucessivamente, observado o disposto no § 1º deste artigo para 
prorrogações por prazo superior a 12 (doze) meses. 

§ 3º Findo o prazo contratual, inicial ou prorrogado, é facultada a celebração 
de novo contrato de locação do mesmo imóvel, em conformidade com as regras estampadas no 
presente Regulamento. 

Art. 275. Os contratos poderão ter cláusula de reajuste do valor do aluguel, 
com periodicidade nunca inferior à anual, devendo fixar, nesse caso, a época e as condições a 
que ficarão sujeitos os reajustes. 

§ 1º O reajuste a que se refere este artigo será efetuado por apostila ao 
contrato, de forma automática, independente de solicitação do locador, e calculado com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, da Fundação Getúlio 
Vargas, ou, se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da Administração. 

§ 2º A unidade competente deverá elaborar, o seu respectivo dirigente ou 
titular deverá aprovar o cálculo do reajuste, bem como autorizar o pagamento do aluguel 
atualizado e de seus consectários. 

§ 3º O demonstrativo dos cálculos será publicado no Diário Oficial do 
Consórcio, no prazo de até 20 (vinte) dias de sua aprovação. 

PROCEDIMENTOS 
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Art. 276. O procedimento de locação será iniciado por meio de requerimento 
ao Conselho de prefeitos,  contendo: 

I - justificativa para a locação do imóvel; 
II - indicação do consórcio/região onde pretende imóvel para instalação; 
III - nome do Órgão/Entidade e/ou setor/unidade que utilizará o imóvel; 
IV - número de funcionários que atuarão no local; 
V - principais atividades que serão desenvolvidas no imóvel, com destaque 

para a necessidade de realização de atendimento ao público; 
VI - estimativa da dimensão total de área construída, número e tamanho das 

salas; 
VII - necessidade e número de vagas de estacionamento; 
VIII - necessidade de área externa livre e respectivo tamanho; e 
IX - outros elementos julgados necessários, justificativa da necessidade da 

utilização do imóvel pretendido. 
Art. 277. Recebido o requerimento de que trata o artigo anterior, e aprovada 

pelo conselho de prefeitos, se  verificará a existência de imóvel ocioso que atenda às 
necessidades apresentadas, que será imediatamente informada ao interessado caso localizada. 

§ 1º Aceito o imóvel, a coordenação  providenciará a transferência da carga 
patrimonial do imóvel para o interessado. 

§ 2º Confirmada a inexistência de imóvel disponível, deverá o interessado 
instaurar procedimentos que apurem a possibilidade de permuta com bens imóveis de terceiros, 
com vistas a redução de despesas com aluguel. 

§ 3º Justificada as impossibilidades de prosseguimento dos trâmites descritos 
nos §§ 1º e 2º do “caput” deste artigo, poderá ser processada a solicitação de locação do imóvel 
e encaminhada para deliberação da autoridade máxima do órgão ou entidade solicitante, com 
vistas a autorizar a locação. 

Art. 278. Dar-se-á continuidade ao processo de locação com a juntada dos 
seguintes documentos: 

I - comprovação das causas que autorizam a locação do imóvel; 
II - elementos técnicos instrutores, contendo, detalhadamente, os motivos que 

justificam a necessidade da instalação, sua singularidade para atendimento do interesse público 
e a vantagem para a Administração com a locação, bem com a indicação das características do 
imóvel, tais como localização, dimensão, tipologia da edificação e destinação, entre outros 
elementos físicos necessários para sua melhor caracterização; 

III - as razões pelas quais o imóvel escolhido é o único que pode satisfazer 
as necessidades de instalação e localização, de forma a justificar contratação por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação; 

IV - identificação do (s) locador (es), efetuado pela apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), se pessoa física; 

b) Registro comercial, no caso de microempresário individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de 
sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, em 
caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos documentos comprobatórios desta e de seu 
representante legal. 

V - Certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel expedida pelo 
competente Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se encontra o mesmo, que 
identifique o terreno registrado em nome do Locador e a edificação existente averbada/registrada 
no respectivo documento cartorial do imóvel, nos termos do art. 167, inciso II, item 4, da Lei 
Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973: 

a) caso a edificação não esteja averbada na matrícula/transcrição do imóvel 
e não seja localizado na região outro imóvel com edificação averbada que atenda às 
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necessidades do órgão ou entidade, o setor administrativo, poderá ser efetivada a locação do 
imóvel nestas condições desde que devidamente justificada e comprovada tal circunstância; 

b) no caso previsto na alínea “a” do inciso V, previamente a formalização do 
termo aditivo de prorrogação de contrato de locação de imóvel, o locador deverá assinar o termo 
de compromisso de averbação da edificação, no qual o mesmo se compromete a providenciar a 
averbação da edificação no prazo de 12 (doze) meses, sob pena de não prorrogação do contrato. 

VI - documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 
VII - instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar 

contrato em nome do representado; 
VIII - croquis ou planta que mostre as divisões internas da edificação que se 

pretende locar; 
IX - formulário contendo a descrição das condições gerais do imóvel, 

preenchido e assinado pelo engenheiro integrante do quadro de servidores do Consórcio, pelo 
locador e pelo representante legal do órgão interessado; 

X - parecer técnico elaborado por engenheiro ou arquiteto, preferencialmente 
integrante do quadro de servidores Consórcio; 

XI - aceite do locador no laudo de avaliação ou em documento próprio, 
quando o valor da avaliação for inferior à sua proposta inicial; 

XII - documentação comprobatória da disponibilidade financeira e 
orçamentária para fazer frente a despesa prevista para o exercício financeiro em que iniciado o 
período locatício; 

XIII - minuta do contrato de locação; 
XIV - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do contrato, 

do edital de licitação ou de sua dispensa ou inexigibilidade. 
Art. 279. Recebido o requerimento de que trata o artigo anterior, se verificará 

a existência de imóvel ocioso que atenda às necessidades apresentadas, que será 
imediatamente informada ao interessado caso localizada. 

§ 1º Aceito o imóvel, se  providenciará a transferência da carga patrimonial 
do imóvel para o interessado. 

§ 2º Confirmada a inexistência de imóvel disponível ou se, justificadamente, 
o localizado pelo  responsável for recusado pelo interessado, será processada a solicitação de 
locação do imóvel e encaminhada para deliberação do conselho de prefeitos, com vistas a 
autorizar a locação. 

Art. 280. Autorizada a locação, competirá ao interessado providenciar: 
I - a assinatura do contrato de locação do imóvel pelo Titular do órgão ou 

entidade, pelo locador ou seu representante legal e pelas testemunhas instrumentárias; 
II - o empenho da despesa; 
III - a publicação do extrato do contrato e/ou do ato de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação no Diário Oficial do Consórcio, e a divulgação no sítio eletrônico oficial 
do Consórcio, em até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura; 

IV - a entrega ao locador de uma via do contrato assinada, acompanhado de 
uma via da descrição das condições gerais do imóvel; 

V - o arquivamento de uma via, física ou digital, do contrato de locação para 
formação do livro de contratos do respectivo órgão ou entidade; 

VI - o cadastro do contrato no Sistema do Consórcio. 
Art. 281. Nenhum pagamento será efetuado antes da publicação dos extratos 

da dispensa ou inexigibilidade de licitação e/ou do contrato no Diário Oficial do Consórcio. 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E TERMOS ADITIVOS 

Art. 282. As prorrogações de prazo ou as alterações nas condições da 
locação serão celebradas por meio termo aditivo, autuado em processo próprio e apensado 
àquele em que foi celebrado o contrato original. 

Art. 283. Quaisquer alterações contratuais somente poderão ser efetuadas 
durante o prazo de vigência do contrato. 

Parágrafo único. Encerrado o prazo de vigência previsto no contrato, 
nenhuma alteração poder-lhe-á ser efetuada. 
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Art. 284. No processamento do termo aditivo deverão ser atualizados os 
documentos de que tratam os incisos, IV a VII e XII a XIV do art. 278 deste Regulamento, bem 
como instruído o processo com: 

I - a minuta do termo aditivo; e 
II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo 

aditivo. 
Art. 285. Admitir-se-á a alteração do locador em caso de alteração subjetiva 

na propriedade do imóvel locado, a qual será efetuada por termo aditivo. 
Parágrafo único. No processamento do termo aditivo de que trata o caput 

deste artigo deverá o processo ser instruído com os documentos de que trata tratam os incisos, 
IV a VII e XIII e XIV do art. 278 deste Regulamento, bem como instruído o processo com: 

I - a minuta do termo aditivo; e 
II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo 

aditivo. 
Art. 286. Tratando-se de aditivo para alteração da área do imóvel locado, o 

processo deverá ser instruído com documentos de que trata tratam os incisos, IV a XIII do art. 
278 deste Regulamento, bem como instruído o processo com: 

I - a minuta do termo aditivo, conforme modelo aprovado pela unidade 
administrativa responsável pela gestão do patrimônio imobiliário do Consórcio e 

II - manifestação jurídica sobre a adequação jurídica da minuta do termo 
aditivo. 

TÉRMINO DA LOCAÇÃO, INDENIZAÇÃO E DESPESAS 
EXTRAORDINÁRIAS 

Art. 286. O término da locação dar-se-á pelo advento de seu termo final ou 
por rescisão. 

Art. 287. A rescisão do contrato de locação poderá se dar por ato unilateral 
ou por mútuo consentimento, conforme disciplinado no contrato. 

Art. 288. Da intenção de rescindir consensualmente o contrato deverá a parte 
interessada notificar os demais envolvidos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Art. 289. A pedido do (s) locador (es), poderão ser-lhe indenizados os valores 
decorrentes de eventuais reformas necessárias para entrega do imóvel locado no estado em que 
se encontrava no ato da locação, conforme descrição das condições gerais do Imóvel. 

§ 1º Caberá ao setor de engenharia e arquitetura efetuar o levantamento das 
condições atuais do imóvel, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em cotejo com o contido nas 
descrições gerais do imóvel prévia à locação, manifestando quanto a necessidade de reformas 
ou reparos para restituir o imóvel às condições iniciais da locação, e, em caso positivo, do 
respectivo orçamento. 

§ 2º No orçamento de que trata o § 1º deste artigo não deverá ser computado 
Benefícios de Despesas Indiretas- BDI. 

§ 3º O (s) locador (es) deverá (ão) apresentar 3 (três) orçamentos das 
reformas ou reparos para os quais requer indenização, caso não concorde com a avaliação 
realizada pelo setor de engenharia e arquitetura do Consórcio, decidir sobre a procedência ou 
não da discordância e estabelecer o valor da indenização. 

Art. 290. O acordo para pagamento da indenização de reformas ou reparos 
será formalizado em instrumento próprio, processado em protocolo administrativo que deverá 
ser apensado ao da contratação original. 

Parágrafo único. Não havendo acordo, poderá a Administração efetuar o 
pagamento do valor incontroverso da indenização, discutindo apenas o saldo. 

Art. 291. As despesas ordinárias de condomínio são de responsabilidade do 
órgão ou entidade locatária, que fará o seu pagamento diretamente à administração do 
condomínio. 

Art. 292. As despesas extraordinárias do condomínio são de 
responsabilidade do (s) proprietário (s) do imóvel. 

Parágrafo único. Consideram-se despesas extraordinárias de condomínio 
aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente: 

I - obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 
imóvel; 
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II - pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem 
como das esquadrias externas; 

III - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
IV - indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de 

empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação; 
V - instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de acessibilidade, 

de telefonia, de intercomunicação, de esporte e de lazer;  
VI - despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
VII - constituição de fundo de reserva. 

 
CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
Art. 293. Salvo disposição contratual em contrário, o pagamento dos tributos 

e do prêmio de seguro complementar contra incêndio é de responsabilidade do (s) locador (es). 
Art. 294. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01d e janeiro de 2024. 
 

Edifício do Consórcio, São João do Ivaí, Estado do Paraná, 11 de Março de 2024.   
 

REINALDO GROLA  

PRESIDENTE 
 


